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Petrobras ndo pode fazer avaliacdo econémica em concur so publico

A Justica do Trabalho mandou a Petrobras ndo utilizar mais o critério econémico subjetivo em avaliagdo
“bio-psico-social” em seus concursos publicos. A condenacdo € resultado de Acdo Civil Plblica gjuizada
pelo Ministério Publico do Trabalho, cuja legitimidade foi confirmada em julgamento da 12 Turma do
Tribunal Superior do Trabalho. A Turma n&o conheceu do recurso em gue a Petrobras questionava a
participacdo do Ministério Publico do Trabaho na acéo.

Em julho de 2000, o Ministério Pablico ajuizou a Acéo Civil Pablicana 222 Vara do Trabaho do Rio de
Janeiro contra a selecdo feita pela Petrobras para a contratagdo de instrumentista. O edital incluia, como
critério paraa aprovacao no concurso, a “ qualificacdo bio-psico-social”. Nessa qualificacéo estava
inclusa a avaliagéo da “integridade econdmica, financeira e funcional do candidato”, de acordo com o
Manual de Seguranca Interna da Companhia.

No julgamento da acdo, a Vara do Trabalho néo viu discriminacdo na qualificacdo “bio-psico-social”.
De acordo com a sentenca, “ os chamados exames psi cotécnicos ou processos de investigacao socia ndo
sdo, aprincipio, ilegais’.

Descontente, o Ministério Publico recorreu, com sucesso, ao TRT-1 contra a sentenca de primeiro grau.
O TRT entendeu que a avaliagdo da integridade econdmica, financeira e funcional do candidato “da
margem a atuac&o discriminatoria por parte da administragio”, devido & sua subjetividade. “E , em
verdade, uma norma em branco, cabendo ao administrador eleger o critério que melhor Ihe prover”,
ressaltou o Tribunal Regional.

A Petrobras recorreu ao TST contra a decisdo do TRT com a preliminar de ilegitimidade do Ministério
Publico do Trabalho para gjuizar a Acéo Civil Publica. 1sso porque, para aempresa, alegitimidade do
MPT para promover a acao em defesa dos direitos sociais é garantido pelos artigos 6° a 11 da
Constituicéo Federal , enquanto que o concurso publico esta previsto no artigo 37 da Constituicéo.

Esse ndo foi entendimento do ministro Vieirade Méello Filho, relator do recurso da Petrobras na 12
Turmado TST. Para o ministro, “é fungdo institucional do Ministério Plblico do Trabalho, como ramo
do Ministério Publico da Uni&o, a promocao de acdo civil publica para a protecéo dos interesses difusos
e coletivos — artigo 129 da Constituicéo Federal”.

Para o Ministério Publico, a avaliagdo econdmica é discriminatoria, principal mente no caso de “um pai
de familia’ desempregado ha alguns meses, em situacéo de endividamento e com 0 home nos Servicos
de protecéo ao crédito. “A rigor, ele poderater sua vaga recusada, porgue talvez ndo preenchao
requisito de integridade econémica ou financeira’, concluiu o Ministério Publico.
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Em sua defesa, a Petrobras alegou que essa avaliagdo faz parte do item 6.2 de sua Norma Interna e que,
ao contrario do que afirma o Ministério Pablico, ndo impede o ingresso do candidato a companhia. Os
concorrentes seriam analisados “ pela chefia’ durante o tempo de experiéncia, ficando a permanénciana
companhia condicionada ao desempenho e aregularizacéo da situacéo apontada caso a caso. Com
informacoes da Assessoria de Imprensa do TST.
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